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§ 7º Durante os períodos mencionados no § 1º deste artigo, as gra-
vações ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da au-
toridade eleitoral competente, para servir como prova dos abusos ou
dos crimes porventura cometidos.
§ 8º As inserções cuja duração ultrapasse o estabelecido no plano de
mídia terão cortada a parte final.
§ 9º Na propaganda em bloco, as emissoras deverão cortar de sua
parte final o que ultrapasse o tempo determinado e, caso a duração
seja insuficiente, o tempo será completado pela emissora geradora
com a veiculação dos seguintes dizeres: “horário reservado à pro-
paganda gratuita - referendo de 2005”.
Art. 26. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de
censura prévia nos programas gratuitos.
§ 1º É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou
ridicularizar pessoas, sujeitando-se a frente parlamentar infratora à
perda do direito à veiculação de propaganda no horário gratuito do
dia seguinte ao da decisão.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a requerimento
de frente parlamentar, a Justiça Eleitoral impedirá a reapresentação de
propaganda ofensiva à honra, à moral e aos bons costumes.
§ 3º A reiteração de conduta poderá ensejar a suspensão temporária
do programa pela Justiça Eleitoral.
Art. 27. Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda
gratuita de cada frente parlamentar poderá participar, em apoio, qual-
quer cidadão, sendo vedada a participação mediante remuneração.
Art. 28. Na propaganda no horário gratuito, são aplicáveis às frentes
parlamentares as vedações:
I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, ima-
gens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta
popular em que seja possível identificar o entrevistado ou em que
haja manipulação de dados;
II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que,
de alguma forma, degradem ou ridicularizem pessoa ou frente par-
lamentar, ou produzir ou veicular programa com esse efeito.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita a
frente parlamentar à perda de tempo equivalente ao dobro do usado
na prática do ilícito, no período do horário gratuito subseqüente,
dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período, exibir-se a
informação de que a não-veiculação do programa resulta de infração
às instruções do Tribunal Superior Eleitoral.
Art. 29. Durante toda a transmissão de propaganda pela TV deverá
constar a legenda “propaganda gratuita”.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 30. Ninguém poderá impedir a propaganda nem inutilizar, alterar
ou perturbar os meios lícitos nela empregados, bem como realizar
propaganda vedada por lei ou por estas instruções (Código Eleitoral,
art. 248).
Art. 31. O poder de polícia sobre a propaganda será exercido ex-
clusivamente pelos juízes eleitorais nos municípios e pelos juízes
designados pelos tribunais regionais eleitorais nos municípios com
mais de uma zona eleitoral, sem prejuízo do direito de representação
a ser exercido pelo Ministério Público e pelos demais legitimados.
§ 1º Na fiscalização da propaganda, compete ao juiz eleitoral, no
exercício do poder de polícia, tomar as providências necessárias para
coibir práticas ilegais, comunicando-as ao Ministério Público, mas
não lhe é permitido instaurar procedimento de ofício para a aplicação
de sanções.
§ 2º A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não
poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício
do poder de polícia.
Art. 32. No horário reservado para a propaganda gratuita no rádio e
na televisão, não se permitirá utilização comercial, ou seja, pro-
paganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subli-
minar, de promover marca ou produto (Resolução-TSE nº 21.078, de
23.4.2002).
Art. 33. A propaganda deverá respeitar o direito do autor, protegido
pelo art. 5º, XXVII, da Constituição da República, o que significa que
a utilização de qualquer fruto de criação intelectual depende da au-
torização de seu autor ou titular (Res.-TSE nº 21.078, de
23.4.2002).
Parágrafo único. À Justiça Eleitoral compete adotar as providências
necessárias para coibir toda e qualquer irregularidade que venha a
ocorrer no horário gratuito, inclusive fazendo cessar imediatamente
qualquer abuso ou ilegalidade, cabendo à Justiça Comum examinar e
julgar os pedidos de indenização por violação ao direito autoral ou
por prejuízos materiais causados a terceiros.
Art. 34. Para a procedência de representação por propaganda ir-
regular, aquela deve estar instruída com prova da materialidade da
propaganda.
Art. 35. São permitidos, na véspera do dia do referendo, caminhada,
carreata, passeata ou carro de som que transite pela cidade divulgando
jingles ou mensagens das frentes parlamentares, desde que os mi-
crofones não sejam usados para transformar o ato em comício.
Art. 36. É vedada, durante todo o dia da votação e em qualquer local
público ou aberto ao público, a aglomeração de pessoas portando
instrumentos de propaganda, de modo a caracterizar manifestação
coletiva, com ou sem utilização de veículos.
Art. 37. No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proi-
bido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escru-
tinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer pro-
paganda de frente parlamentar.
Art. 38. Aos fiscais das frentes parlamentares, nos trabalhos de vo-
tação, só é permitido que, em suas vestes ou crachás, constem o nome
e a sigla da frente a que sirvam.

Art. 39. As disposições destas instruções aplicam-se às emissoras de
rádio e de televisão comunitárias, às emissoras de televisão que ope-
ram em VHF e UHF e aos canais de televisão por assinatura sob a
responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das
assembléias legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal
ou das câmaras municipais.
Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não com-
preendidos no caput se aplica o art. 18 destas instruções, sendo-lhes
vedada, ainda, a veiculação de qualquer propaganda, salvo a re-
transmissão integral do horário gratuito e a realização de debates,
observadas as disposições destas instruções.
Art. 40. A requerimento do Ministério Público ou de frente par-
lamentar, o Tribunal Superior Eleitoral poderá determinar a suspen-
são, por até vinte e quatro horas, da programação normal de emissora
que deixar de cumprir as disposições destas instruções.
§ 1º No período de suspensão, a emissora transmitirá, a cada cinco
minutos, a informação de que se encontra fora do ar por ter de-
sobedecido às instruções do Tribunal Superior Eleitoral sobre o re-
ferendo de 2005..
§ 2º Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será
duplicado.
Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das emissoras
de rádio e de televisão, no período compreendido entre 8 de setembro
de 2005 e o dia do referendo, até quinze minutos diários, contínuos
ou não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, para a
divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitora-
do.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral, a seu juízo exclusivo,
poderá ceder parte do tempo referido no caput para utilização por
tribunal regional eleitoral.
Art. 42. As autoridades administrativas federais, estaduais e mu-
nicipais proporcionarão às frentes parlamentares, em igualdade de
condições, as facilidades permitidas para a respectiva propaganda
(Código Eleitoral, art. 256).
Art. 43. O serviço de qualquer repartição federal, estadual ou mu-
nicipal, autarquia, fundação estadual, sociedade de economia mista,
entidade mantida ou subvencionada pelo poder público, ou que rea-
lize contrato com este, inclusive o respectivo prédio e suas depen-
dências, não poderá ser utilizado para beneficiar frente parlamentar
(Código Eleitoral, art. 377, caput).
Parágrafo único. O disposto no caput será tornado efetivo, a qualquer
tempo, pelo órgão competente da Justiça Eleitoral, conforme o âmbito
nacional, regional ou municipal do órgão infrator, mediante repre-
sentação fundamentada de autoridade pública, de representante par-
tidário ou de qualquer eleitor (Código Eleitoral, art. 377, parágrafo
único).
Art. 44. As representações, as reclamações e os recursos sobre a
matéria disciplinada nestas instruções são considerados de natureza
urgente, devendo seu julgamento preferir aos demais.
Art. 45. No prazo de até trinta dias após o referendo, as frentes
parlamentares deverão remover a propaganda sobre o referendo, com
a restauração do bem em que fixada, se for o caso.
Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no caput
sujeitará os responsáveis às conseqüências previstas na legislação
comum aplicável.
Art. 46. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro
de 1997.
Art. 47. Estas instruções entram em vigor na data de sua publi-
cação.
Ministro Carlos Velloso, Presidente. Ministro Luiz Carlos Madeira,
Relator. Ministro Gilmar Mendes. Ministro Cezar Peluso. Ministro
Cesar Asfor Rocha. Ministro José Delgado. Ministro Caputo Bas-
tos.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 4 de agosto de 2005.

(*) 22.034 - INSTRUÇÃO Nº 91 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator : Ministro Luiz Carlos Madeira.
Ementa:
DISPÕE SOBRE AS CÉDULAS DE USO CONTINGENTE PARA
O REFERENDO DE 23 DE OUTUBRO DE 2005.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998,
resolve expedir as seguintes instruções:
Art. 1º Serão confeccionadas, exclusivamente pela Justiça Eleitoral, e
distribuídas, conforme o planejamento estabelecido pelo respectivo
Tribunal Regional Eleitoral, cédulas para serem utilizadas no caso de
alguma seção eleitoral, após fracassarem todas as tentativas de vo-
tação em urna eletrônica, passar para o sistema de votação manual.
Art. 2º A impressão das cédulas previstas no artigo anterior será feita
em papel opaco, com tinta preta e em tipos uniformes de letras e
números.
Art. 3º A cédula terá espaço para que o eleitor assinale a opção “sim”
ou “não” em resposta à proposição estabelecida para o referendo, de
acordo com o modelo anexo, e de maneira tal que, dobrada, resguarde
o sigilo do voto sem que seja necessário o emprego de cola para
fechá-la.
Art. 4º Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro
de 1997.
Art. 5º Estas instruções entram em vigor na data de sua publicação.
Ministro Carlos Velloso, Presidente. Ministro Luiz Carlos Madeira,
Relator. Ministro Gilmar Mendes. Ministro Cezar Peluso. Ministro
Cesar Asfor Rocha. Ministro José Delgado. Ministro Caputo Bas-
tos.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 4 de agosto de 2005.

(*) 22.035 - INSTRUÇÃO Nº 92 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator : Ministro Luiz Carlos Madeira.
Ementa:
DISPÕE SOBRE OS FORMULÁRIOS A SEREM UTILIZADOS
NO REFERENDO DE 23 DE OUTUBRO DE 2005.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998,
resolve expedir as seguintes instruções:
Art. 1º Os formulários a serem utilizados no referendo de 23 de
outubro de 2005 serão os constantes do anexo destas instruções.
Art. 2º A confecção dos formulários é de responsabilidade dos tri-
bunais regionais eleitorais e deverá observar as seguintes especi-
ficações:
I - Ata da Mesa Receptora de Votos (Anexo I): no formato A4, papel
branco de 75g/m2, impressão frente e verso, na cor preta e em uma
única via;
II - Ata da Mesa Receptora de Justificativas (Anexo II): no formato
A4, papel branco de 75g/m2, impressão frente, na cor preta e em uma
única via;
III - Impugnação de Identidade de Eleitor (Anexo III): formato A4,
papel branco de 75g/m2, impressão frente, na cor preta e em uma
única via;
IV - Folha de Não Votantes (Anexo IV): formato A4, papel branco de
75g/m2, impressão frente, na cor preta e em uma única via.
Art. 3º Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro
de 1997.
Art. 4º Estas instruções entram em vigor na data de sua publicação.
Ministro Carlos Velloso, Presidente. Ministro Luiz Carlos Madeira,
Relator. Ministro Gilmar Mendes. Ministro Cezar Peluso. Ministro
Cesar Asfor Rocha. Ministro José Delgado. Ministro Caputo Bas-
tos.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 4 de agosto de 2005.

22.036 - INSTRUÇÃO Nº 93 - CLASSE 12ª - DISTRITO FE-
DERAL (Brasília).

Relator : Ministro Luiz Carlos Madeira.
Ementa:
DISPÕE SOBRE OS ATOS PREPARATÓRIOS, A RECEPÇÃO DE
VOTOS E AS GARANTIAS ELEITORAIS PARA O REFERENDO
DE 23 DE OUTUBRO DE 2005.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998,
resolve expedir as seguintes instruções:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os atos preparatórios, a recepção de votos e as garantias
eleitorais para o referendo obedecerão ao disposto nestas instruções.
Art. 2º O referendo para a manifestação do eleitorado sobre a ma-
nutenção ou rejeição da proibição da comercialização de armas de
fogo e munição em todo o território nacional realizar-se-á no dia 23
de outubro de 2005, por sufrágio universal e voto direto e secreto
(Constituição Federal, art. 14, II, e Lei nº 10.826/2003, art. 35, §
1º).
Art. 3º O voto é obrigatório para os maiores de dezoito anos e
facultativo para os analfabetos, os maiores de setenta anos e os
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos (CF, art. 14, § 1º, I
e II).
Parágrafo único. Poderão votar os eleitores regularmente inscritos até
o dia 23 de julho de 2005 - três meses antes da data da realização do
referendo (Constituição Federal, art. 14, § 1º).
Art. 4º Serão organizadas duas frentes parlamentares, às quais se
vincularão entidades representativas da sociedade civil para repre-
sentar as correntes favoráveis e contrárias à manutenção do art. 35 da
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
Parágrafo único. As frentes parlamentares deverão indicar seus re-
presentantes ao Tribunal Superior Eleitoral até o dia 23 de julho de
2005.
Art. 5º O sistema eletrônico de votação será utilizado em todas as
seções eleitorais.
Art. 6º No referendo, a circunscrição será o país (Código Eleitoral,
art. 86).
CAPÍTULO II
DOS SISTEMAS DE INFORMÁTICA
Art. 7º No referendo serão utilizados os sistemas informatizados de-
senvolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral ou sob sua encomenda.
§ 1º Os sistemas de que trata o caput são os seguintes: outdoor,
gerador de mídias, votação, justificativa eleitoral, apuração, totali-
zação - preparação e gerenciamento, divulgação de resultados, con-
trole de correspondência, utilitários da urna e prestação de contas.
§ 2º O sistema de totalização - preparação e gerenciamento - será
instalado, exclusivamente, em computadores de propriedade da Jus-
tiça Eleitoral; os sistemas de votação, justificativa, apuração e uti-
litários serão instalados, exclusivamente, nas urnas; os demais sis-
temas poderão ser instalados em computadores da Justiça Eleitoral,
ou a ela cedidos, ou locados para este fim, desde que observadas as
especificações técnicas requeridas.
§ 3º É vedada a utilização, pelos órgãos da Justiça Eleitoral, de
qualquer outro sistema em substituição ou complementação aos for-
necidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, relacionados no § 1º.
Art. 8º A Secretaria de Informática do Tribunal Superior Eleitoral
orientará os tribunais regionais eleitorais quanto à adequação dos
equipamentos para instalação e utilização dos sistemas.
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